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      Capítulo 1




      Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental: conceitos


    




    As atividades antrópicas vêm continuamente transformando a paisagem, seja pela alteração do uso do solo ou pela apropriação dos recursos naturais. Os impactos ambientais decorrentes dessas atividades estão no foco das discussões sobre ambiente e desenvolvimento nas últimas décadas, de maneira que frequentemente essas questões também passaram a ser pauta dos noticiários.




    Visando regular as atividades econômicas, muitos países, inclusive o Brasil, implantaram mecanismos de gestão ambiental de caráter preventivo, para subsidiar a tomada de decisão do poder público acerca de projetos de desenvolvimento.




    Nesse contexto, a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) tem sido considerada um importante instrumento que analisa as consequências ambientais de atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental, além de ser referência durante os processos de tomada de decisão.




    Nesses processos, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima) têm sido os estudos empregados durante a fase de demonstração da viabilidade ambiental dos empreendimentos.




    Sob esse enfoque, o objetivo deste capítulo é iniciar a reflexão sobre o Estudo de Impacto Ambiental dentro de um contexto da Avaliação de Impacto Ambiental, apresentando o conceito de impacto ambiental e introduzindo o EIA e seu relatório (Rima).




    1 Definições de impactos ambientais




    O impacto ambiental é um conceito fundamental para os profissionais da área de planejamento e gestão ambiental. Apesar de o termo ser amplamente utilizado e encontrado com frequência nas mídias, é necessário compreender as definições da literatura técnica para sua correta aplicação.




    Em uma breve consulta a dicionários, verifica-se que a palavra “impacto” pode assumir os significados de “ato ou efeito de embater”, “efeito de uma ação”. Pressupõe-se, portanto, que o termo “impacto ambiental” seja o efeito de uma ação sobre o meio ambiente.




    Sob a perspectiva dos processos, Peter Wathern (1988) define impacto como mudança num parâmetro ambiental, dentro de determinado período e em determinada área, resultante de determinada atividade, em comparação com a situação que ocorreria se a atividade não tivesse sido iniciada.




    A figura 1 mostra como essa definição de impacto ambiental pode ser representada por meio de um gráfico. Nela, temos em determinada área a simulação de duas situações envolvendo a implantação de um projeto em um momento determinado. O projeto causa alterações em um indicador ambiental ao longo do tempo e, assim, o impacto ambiental é a diferença entre essas duas situações.




    

      Figura 1 – Representação do conceito de impacto ambiental
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      Fonte: adaptado de Sánchez (2013).


    




    Portanto, é a alteração da linha de base devido à ação humana. Em outras palavras, a Associação Internacional de Avaliação de Impacto (IAIA, 2009) define que “impacto” é a diferença entre o que aconteceria com a ação e o que aconteceria sem ela. Notamos nessas definições que os impactos ambientais são resultantes das atividades humanas. As alterações decorrentes de fenômenos naturais, portanto, não são consideradas impactos ambientais. Por outro lado, as ações antropogênicas cumulativas, como o aumento das emissões de gases de efeito estufa, principalmente a partir da Revolução Industrial, têm provocado alterações nos ditos fenômenos naturais, como maior incidência de eventos extremos, sejam de seca ou de tempestades e furacões.




    O conceito de impacto ambiental abrange os impactos adversos (negativos) e benéficos (positivos). Ou seja, impactos ambientais podem ser alterações (efeitos) benéficas ou não benéficas causadas no meio ambiente pelas atividades humanas.




    Sob essa perspectiva, Luis Enrique Sánchez (2013) aponta que a legislação brasileira, por meio da Resolução nº 001/86, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), não traz essa interpretação, pois se restringe à ideia de poluição. Em seu artigo 1º, a resolução diz que o impacto ambiental é:




    

      [...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II – as atividades sociais e econômicas; III – a biota; IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V – a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1986).
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      Impacto ambiental é diferente de poluição. Existe confusão entre os termos, mas poluição é a emissão de matéria ou energia além da capacidade assimilativa do meio. Portanto, toda poluição causa impacto ambiental, mas nem todo impacto ambiental tem a poluição como causa (SÁNCHEZ, 2013).




      

        




        


      


    




    Nesse contexto, para este volume, considera-se impacto ambiental a alteração da qualidade ambiental que resulta da modificação dos processos naturais ou sociais provocada por ação humana (SÁNCHEZ, 2013). E, dessa forma, a Avaliação de Impacto Ambiental pode ser feita de maneira objetiva, como processo de identificar as consequências futuras de uma ação presente ou proposta, segundo a IAIA.




    A figura 2 foi adaptada de um EIA e mostra alguns impactos ambientais identificados na ampliação de uma mineração de calcário, exemplos dos diferentes tipos de impacto da implantação da atividade em cada componente ambiental, nos meios físico, biótico e antrópico.




    

      Figura 2 – Exemplos de impactos ambientais divididos por seus componentes
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      Fonte: adaptado de CCRG (2003).


    




    A compreensão do termo “impacto ambiental” é o ponto de partida para a elaboração dos estudos ambientais.




    1.1 Estudos ambientais




    O EIA é o estudo mais aplicado na Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil. No entanto, existem outros tipos de estudos que também subsidiam a análise de viabilidade ambiental. Segundo a Resolução Conama nº 237/97:




    

      Estudos ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentados como subsídio para a análise da licença requerida, tais como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco. (BRASIL, 1986)


    




    Na lista a seguir, são apresentados os estudos ambientais mais comuns nos processos de licenciamento no Brasil:




    

      	Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (Rima): destinados a atividades modificadoras do meio ambiente exemplificadas no artigo 2 da Resolução Conama nº 01/86.




      	Estudo Ambiental Simplificado (EAS) ou Relatório Ambiental Simplificado (RAS): estudo definido pela legislação de muitos estados brasileiros destinado a analisar e avaliar as consequências ambientais de atividades e empreendimentos considerados de impacto pequeno ou de impacto não significativo.




      	Relatório Ambiental Preliminar (RAP): estudo definido pela legislação de São Paulo que, diferentemente dos outros estudos aqui listados, tem como objetivo instruir requerimentos que possam causar impactos significativos, podendo definir se um empreendimento precisa ou não apresentar um EIA para prosseguimento da análise.




      	Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): instituído pelo Estatuto da Cidade, é aplicado a áreas urbanas para empreendimentos definidos em lei municipal específica.




      	Projeto Básico Ambiental (PBA): documento que apresenta, detalhadamente, todas as medidas de controle e os programas ambientais de um empreendimento.




      	Relatório e Plano de Controle Ambiental (RCA/PCA): estudo que tem por objetivo identificar e propor medidas mitigadoras aos impactos gerados por empreendimentos de médio porte.




      	Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (Prad): estudo técnico que reúne informações, diagnósticos, levantamentos e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e a consequente definição de medidas adequadas à recuperação de uma área.


    




    1.2 O que é o Estudo de Impacto Ambiental




    O EIA é um documento que consolida os resultados de avaliações técnicas sobre os projetos de desenvolvimento que se pretende instalar.




    Cabe ressaltar que o EIA é uma etapa da AIA, a qual constitui um processo mais amplo, segundo Iara Moreira (1992) definido por:




    

      Um conjunto de procedimentos capaz de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas, e que seus resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão, e por eles considerados. (MOREIRA, 1992, p. 33)


    




    Os procedimentos da AIA são interligados e correlacionados, como se vê na figura 3. O processo é iniciado com a apresentação da proposta de projeto pelo empreendedor diante de uma organização responsável pela tomada de decisão, que pode ser uma empresa privada, um organismo financeiro, uma agência de desenvolvimento ou um órgão governamental, sendo este último o caso mais geral e no qual se insere o processo de licenciamento ambiental (SÁNCHEZ, 2013).




    Uma vez conhecida a proposta, é estimado seu potencial de causar impacto, o que é função do órgão licenciador, relacionando-se às condicionantes que o tipo de projeto implica sobre o meio onde será implantado e à resiliência do meio em que ele será inserido.




    A triagem, realizada pelo órgão ambiental, pode ser definida como o procedimento para determinar se a proposta deverá ou não estar sujeita à AIA e, em caso afirmativo, com que nível de detalhe (IAIA, 2009). No caso de negativa, o projeto passa para aquilo a que Sánchez (2013) se refere como um “licenciamento ambiental convencional”, ou simplificado, sem utilização de AIA.




    

      Figura 3 – Apresentação de uma proposta
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      Fonte: adaptado de Sánchez (2013).


    




    Sob a ótica da AIA, o EIA é uma etapa fundamental no processo, uma vez que é por meio desse documento que é feita a identificação e avaliação das prováveis consequências de determinadas ações. Trata-se, portanto, de uma ferramenta que direciona a tomada de decisão, com o objetivo maior de promover o desenvolvimento sustentável no planejamento e na gestão de projetos.




    No Brasil, o EIA está ligado ao processo de licenciamento ambiental de um empreendimento e, embora a adoção desse instrumento na política ambiental do país tenha sido tardia, representou importante avanço (GLASSON; SALVADOR, 2000).




    O marco legal do EIA no Brasil iniciou-se em 1981, com a publicação da Política Nacional do Meio Ambiente pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; o instrumento foi posteriormente regulado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 1986; 1997). Um pouco mais tarde, em 1988, o EIA também foi considerado instrumento da política ambiental do país por meio da Constituição Federal.




    A Resolução Conama nº 01/86 determinou a necessidade de realização de EIA para licenciamento de empreendimentos potencialmente poluidores, incluindo em seu texto uma listagem de atividades que se enquadram nessa categoria. Essa obrigatoriedade também é expressa pela Constituição Federal de 1988, que estabeleceu, em seu artigo 225, inciso IV, a exigência do estudo prévio de impacto ambiental, sendo a primeira Constituição a instituir a obrigatoriedade de estudos de impacto nesse âmbito.




    

      
[image: Ícone] IMPORTANTE





      Cabe ressaltar que o adjetivo “prévio” é utilizado para afirmar que o estudo deve ser realizado antes da instalação da obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação ambiental, não podendo ser concomitante nem posterior a estas.




      

        




        


      


    




    Nota-se que o EIA tem sido o estudo mais importante e necessário para o licenciamento ambiental, por sua relevância em determinar a extensão e a intensidade dos impactos ambientais que poderão ser causados pelo projeto proposto (SÁNCHEZ, 2013).




    O EIA é um estudo que alia investigação científica multi e interdisciplinar com técnicas de avaliação. No Brasil, as diretrizes gerais estão previstas na Resolução Conama nº 01/86, que define a necessidade de se realizar um diagnóstico ambiental das áreas de influência de um projeto, numa perspectiva histórica, que sirva de base à previsão e avaliação dos impactos e à proposição, no mesmo documento, de medidas de mitigação e compensação cabíveis.




    Desse modo, o EIA torna-se direcionador nas práticas de prevenção ambiental, uma vez que faz a avaliação de alternativas ao projeto (sejam elas tecnológicas ou locacionais) e pode recomendar alterações para que as medidas de mitigação e compensação possam reduzir e eliminar potenciais impactos negativos e ainda potencializar os impactos positivos.
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      No âmbito internacional, de acordo com a International Finance Corporation (2012), preconiza-se a aplicação da abordagem da “hierarquia da mitigação”, que visa evitar, minimizar e compensar os impactos dos novos projetos, evitando e reduzindo impactos negativos, bem como potencializando as perspectivas positivas de conservação e desenvolvimento local.
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